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(Processo Administrativo n° 20/2026) 

INEXIGIBILIDADE 6/2026 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1 Contratação do INSTITUTO ATTO para parƟcipação de vereador no Congresso 

Excelência LegislaƟva e Governança com foco em Gestão, Obras Públicas e Fiscalização: 

competências e responsabilidades do LegislaƟvo e do ExecuƟvo Municipal. 

1.2 O valor estimado da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

QTD 

ESTIMADA 

VALOR 

1 Contratação do INSTITUTO ATTO para 

participação de vereador no Congresso 

Excelência Legislativa e Governança com 

foco em Gestão, Obras Públicas e 

Fiscalização: competências e 

responsabilidades do Legislativo e do 

Executivo Municipal. 

Inscrição 1 R$ 550,00 

 

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, 

conforme justificativa constante neste Termo de Referência. 

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados da assinatura 

do contrato, não podendo ser prorrogado. 

1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

 

1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.1. A participação no congresso justifica-se pela importância do aprimoramento 

contínuo dos agentes públicos e pelo fortalecimento da atuação dos Poderes Legislativo e 

Executivo municipais, considerando que o exercício responsável e qualificado de suas 

atribuições é essencial para uma gestão pública eficiente, transparente e comprometida 

com os interesses da população. 

ANEXO II TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA 
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1.2. O evento promoverá diálogos técnicos e a atualização de conhecimentos nas 

áreas de Gestão Pública, Obras Públicas e Fiscalização, com enfoque nas competências, 

atribuições e responsabilidades de cada Poder, contribuindo para o aperfeiçoamento das 

práticas administrativas, legislativas e fiscalizatórias no âmbito municipal. 

1.3. A capacitação de vereadores, prefeitos e servidores públicos constitui 

instrumento relevante para o desenvolvimento de habilidades técnicas, a compreensão das 

normas legais aplicáveis à Administração Pública e o fortalecimento dos mecanismos de 

controle, acompanhamento e fiscalização dos atos administrativos, respeitadas as 

competências constitucionais e legais de cada Poder. 

1.4. Nesse contexto, a participação no congresso poderá contribuir para o 

aprimoramento da gestão municipal, para a prevenção de falhas e irregularidades, para a 

promoção da transparência na aplicação dos recursos públicos e para o fortalecimento da 

responsabilidade dos agentes públicos no desempenho de suas funções. 

1.5. Dessa forma, a participação no evento apresenta relevante interesse público, 

uma vez que favorece a qualificação dos agentes públicos, o aperfeiçoamento da atuação 

institucional e a melhoria da qualidade dos serviços prestados ao cidadão, em consonância 

com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que 

regem a Administração Pública, nos termos do artigo 37 da Constituição Federal. 

 

2.1. Contratação do INSTITUTO ATTO para participação de vereador no Congresso 

Excelência Legislativa e Governança com foco em Gestão, Obras Públicas e Fiscalização: 

competências e responsabilidades do Legislativo e do Executivo Municipal. 

2.2. A contratação contempla o acesso integral dos participantes à programação 

oficial do evento, incluindo palestras, painéis, seminários, oficinas, debates técnicos e 

demais atividades voltadas à administração pública municipal, ao fortalecimento do 

municipalismo e ao aperfeiçoamento das atividades legislativas e administrativas. 

2.3. Considerando o ciclo de vida do objeto, a solução abrange as seguintes etapas: 

2.3.1. Planejamento da Contratação: Nesta fase, ocorre a identificação da 

2 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
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necessidade administrativa, elaboração dos documentos técnicos da contratação, definição 

dos participantes, estimativa de custos e adoção das providências necessárias para 

viabilização da participação institucional no evento. 

2.3.2.  Contratação e Inscrição: Compreende a formalização da contratação junto à 

entidade organizadora, realização das inscrições, emissão de credenciamentos e 

disponibilização do acesso dos participantes às atividades previstas na programação oficial 

da Marcha. 

2.3.3. Execução da Solução: Corresponde à efetiva participação dos representantes 

da Câmara Municipal no evento, permitindo acesso a conteúdos técnicos, capacitação 

profissional, atualização normativa, debates institucionais e intercâmbio de experiências 

com outros municípios e órgãos públicos. 

2.3.4. Encerramento e Resultados Esperados: Após a conclusão do evento, os 

participantes receberão certificados de participação e poderão aplicar os conhecimentos 

adquiridos no aprimoramento das atividades legislativas, administrativas e institucionais da 

Câmara Municipal, contribuindo para maior eficiência da gestão pública e melhoria dos 

serviços prestados à população. 

2.4. A solução apresenta baixo impacto operacional, não demanda manutenção 

continuada após sua execução e possui caráter temporário e específico, limitado ao período 

de realização do evento. Ainda assim, os benefícios decorrentes da capacitação e 

atualização técnica possuem potencial de repercussão positiva contínua nas atividades 

institucionais da Câmara Municipal. 

 

 
4.1 Sem prejuízo da legislação e normas editadas pelo Poder Público, aplicáveis à 

atividade, a contratada deverá seguir as determinações do Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, no que for aplicável. 

 

Subcontratação 

4.2 Não se aplica. 
 

4 SUSTENTABILIDADE 
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Garantia da Contratação 

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação. 

 

 

Condições de execução 

5.1. Os O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 

referência em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Câmara Municipal ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

f) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

h) Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); (quando for o caso) 

l)  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); (quando for o caso) 

m)  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
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adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas da ata ou contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade 

e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

5.14 Obrigações da Contratante 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 

contrato; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e Contrato; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

l) A Câmara Municipal não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata ou contrato, bem como 
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por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

6.6 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Câmara Municipal, nos termos do inciso VI do art. 20 do Decreto 

Municipal nº 92, de 21 de agosto de 2023, regulamentado, pelo Poder Legislativo, através do 

Ato da Mesa Diretora nº 1/2024. 

6.6.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme prevista 

na Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e inciso II do art. 20 do Decreto Municipal nº 92, de 

21 de agosto de 2023, regulamentado, pelo Poder Legislativo, através do Ato da Mesa Diretora 

nº 1/2024. 
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6.6.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção, nos termos do inciso III do art. 20 do Decreto Municipal nº 92, de 21 de agosto de 

2023, regulamentado, pelo Poder Legislativo, através do Ato da Mesa Diretora nº 1/2024.                                      

6.6.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal nº 

92, de 21 de agosto de 2023, regulamentado, pelo Poder Legislativo, através do Ato da Mesa 

Diretora nº 1/2024). 

6.6.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato (Decreto Municipal nº 92, de 21 de agosto de 2023, regulamentado, pelo Poder 

Legislativo, através do Ato da Mesa Diretora nº 1/2024). 

6.6.5 O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal nº 92, de 21 de agosto de 2023, 

regulamentado, pelo Poder Legislativo, através do Ato da Mesa Diretora nº 1/2024). 

6.6.6 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência (Decreto Municipal nº 92, de 21 de agosto de 2023, art. 19, inciso II, 

regulamentado, pelo Poder Legislativo, através do Ato da Mesa Diretora nº 01/2024). 

6.7 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal nº 92, de 21 de agosto de 

2023, art. 21, incisos I e II, regulamentado pelo Poder Legislativo, através do Ato da Mesa 

Diretora nº 01/2024). 

6.7.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 
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gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência (Decreto Municipal nº 92, de 21 de agosto de 2023, art. 21, incisos IV, 

regulamentado, pelo Poder Legislativo, através do Ato da Mesa Diretora nº 01/2024). 

6.8 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da Câmara Municipal (Decreto Municipal nº 92, de 21 de agosto 

de 2023, art. 21, incisos IV, regulamentado, pelo Poder Legislativo, através do Ato da Mesa 

Diretora nº 01/2024). 

6.8.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas queobstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. (Decreto Municipal nº 92, de 21 de agosto de 2023, art. 19, inciso III, 

regulamentado, pelo Poder Legislativo, através do Ato da Mesa Diretora nº 01/2024). 

6.8.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto Municipal nº 92, de 21 de agosto de 2023, art. 19, inciso III, 

regulamentado, pelo Poder Legislativo, através do Ato da Mesa Diretora nº 01/2024). 

6.8.3 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto Municipal nº 92, de 21 de agosto de 2023, 

art. 19, inciso IX, regulamentado, pelo Poder Legislativo, através de Ato da Mesa Diretora nº 

01/2024). 

6.9 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 

ou prorrogação contratual. (Decreto Municipal nº 92, de 21 de agosto de 2023, art. 20, inciso 



CÂMARA MUNICIPAL DE BOTELHOS                                                                                
ESTADO DE MINAS GERAIS                                                   

                                     Sala de Reunião “Benedito Magno Passos”   

RUA TREZE DE MAIO 457, BOTELHOS/MG, CEP 37720-000, CENTRO – Tel. (35)3741-1900 
www.botelhos.mg.leg.br 

 

VII, regulamentado, pelo Poder Legislativo, através de Ato da Mesa Diretora nº 01/2024). 

6.10 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto Municipal 

nº 92, de 21 de agosto de 2023, art. 19, inciso VI, regulamentado, pelo Poder Legislativo, 

através da Ato da Mesa Diretora nº 01/2024). 

6.11 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7.1 A avaliação da execução do objeto será realizada pelo fiscal do contrato, devendo 

haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, ou seja, 

número de funcionários aptos ao recebimento do crédito. 

7.2 O pagamento da Nota Fiscal está vinculado ao envio de todos os documentos 

necessários à liquidação da despesa. O não pagamento da Nota Fiscal por problemas documentais, 

não isenta à Proponente de efetuar os créditos nas datas previstas no cronograma estabelecido. 

7.2.1 Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), o prazo de 

pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões). 

7.2.2 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

7.3 Para receber seus créditos o contratado deverá comprovar a regularidade fiscal e 

tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação. 

7.4 A Administração reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação 

de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros. 

Do recebimento 

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo 

fiscal do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. 

8.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 

de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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referem a parcela a ser paga. 

8.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.4. O gestor do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. 

8.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto. 

8.5.1 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

8.5.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

8.5.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

8.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço. 

8.8. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções. 
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8.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021,comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

8.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

8.12.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo- se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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8.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou em outro sistema 

informatizado para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 

identificar possível razão que impeça a contratação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como 

a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.17. Constatando-se, junto ao SICAF ou em outro sistema informatizado, a 

situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

8.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

8.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF ou em outro sistema informatizado utilizado pela Câmara 

Municipal. 

Prazo de pagamento 

9.21 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização   da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

9.22 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
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atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) de correção 

monetária. 

Forma de pagamento 

9.23. O pagamento será realizado por meio de boleto bancário. 

9.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

9.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

9.25.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

9.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

10.1 Através de inexigibilidade de licitação, de acordo com o art. 74, inciso III, alínea 

c da Lei 14.133/2021. 

 
Exigências de habilitação 

11. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 

8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

8.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

8.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9 Habilitação Econômico-Financeira: 

9.1 Certidão negativa de falência válida expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor; 
 

10.8 Habilitação Técnica 

Não se aplica 
 

 

15.1 O valor para a contratação do INSTITUTO ATTO para participação de vereador 

no Congresso Excelência Legislativa e Governança com foco em Gestão, Obras Públicas e 

Fiscalização: competências e responsabilidades do Legislativo e do Executivo Municipal, é 

de R$ 550,00 (Quinhentos e cinquenta reais) referentes a 1 inscrição do vereador Marcus 

Vinícius Barbosa Lima, garantindo a razoabilidade e a economicidade, em conformidade 

com as diretrizes estabelecidas na legislação vigente: Lei nº 14.133/2021. 

 

16 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos    consignados no Orçamento do Município. 

16.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

15 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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mediante apostilamento. 

Botelhos, 19 de outubro de 2026. 

 

Mari Luci de Fatima Ferreira Almeida 

Diretor Geral de Administração, Finanças, Compras e Licitações 

 

 


